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PROVIMENTO COGER Nº 07/2022 

 

Altera o Provimento COGER nº 16/2016, para 

dispor sobre a Política Nacional Judicial de 

Atenção a Pessoas em Situação de Rua e suas 

Interseccionalidades, prevista na Resolução nº 

425, de 8 de Outubro de 2021, do Conselho 

Nacional de Justiça. 

 

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, em Substituição Legal, Desembargador 

Samoel Evangelista, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e 

 

CONSIDERANDO que cumpre à Corregedoria Geral da Justiça fiscalizar e orientar os 

Serviços Judiciais, de acordo com o art. 19, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 221/2010 

(Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Acre); 

 

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 425, de 8 de outubro de 2021, do 

Conselho Nacional de Justiça, a qual dispõe acerca da Política Nacional Judicial de Atenção a 

Pessoas em Situação de Rua e suas interseccionalidades; 

 

CONSIDERANDO o Plano de Ação elaborado pela Presidência deste Tribunal, bem 

como a decisão da Corregedoria Geral da Justiça, ambos encartados nos Autos SEI nº 0006808-

85.2021.8.01.0000; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Incluir os incisos V-B e V-C, ao art. 665, do Provimento COGER nº 16/2016, 

que passam a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 665........................................................................................ 
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V-B – Na hipótese de aplicação das medidas cautelares diversas 

da prisão para pessoas em situação de rua, deverá ser 

observada aquela que melhor se adequa à realidade do 

indivíduo em tal condição, notadamente hipossuficiência, 

proporcionalidade da medida, bem como a possibilidade de 

efetivo cumprimento. 

 

V-C – Para fins de aplicação das medidas cautelares, previstas 

no art. 282, do Código de Processo Penal, deve-se evitar a 

cumulação de medidas, bem como a fixação de prisão 

preventiva apenas em razão da situação de rua.” 

 

Art. 2º Incluir o §1°, ao art. 843, do Provimento COGER nº 16/2016, que passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 843........................................................................................ 

 

§ 1º Em caso de concessão de prisão domiciliar e/ou saídas 

temporárias para pessoas em situação de rua, o Juízo oficiará o 

órgão de assistência social, com antecedência, de modo a 

assegurar abrigo.” 

 

Art. 3º Incluir o Artigo 188-A ao Provimento COGER nº 16/2016, com a seguinte 

redação: 

 

“Art. 188-A Os órgãos judiciais e administrativos, quando do 

processamento de ações judiciais afetos aos direitos e garantias 

das pessoas em situação de rua, zelarão pela prioridade, 

celeridade, inclusão, humanização e desburocratização desses 

processos, inclusive por meio da adoção das seguintes 

estratégias, observadas as demais disposições estabelecidas 

por meio da Resolução CNJ nº 425/2021: 
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I – construção de fluxos de atendimento com a Defensoria 

Pública da União e dos estados e do Distrito Federal, Ministério 

Público Federal e Ministérios Públicos dos estados e do Distrito 

Federal, Ordem dos Advogados do Brasil, Centros de Defesa 

rede de proteção social, entre outros parceiros 

interinstitucionais; 

 

II – identificação de processos relativos a medidas protetivas e 

socioeducativas que se refiram a crianças e adolescentes em 

situação de rua e atuação integrada com as Defensorias 

Públicas e rede socioassistencial; 

 

III – identificação dos processos judiciais e procedimentos 

extrajudiciais em que sejam parte ou tenham interesse jurídico 

as pessoas em situação de rua, a fim de propiciar transparência 

de dados no âmbito nacional e por Tribunal, gestão e inovação 

em relação à temática, em conformidade com Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD), sobretudo quanto ao tratamento de 

dados pessoais e sensíveis dessa população; 

 

IV – operacionalização de itinerância para atendimento das 

pessoas em situação de rua, na forma do art. 6º; 

 

V – realização de produção de provas e audiência de instrução 

e julgamento com celeridade; 

 

VI – estabelecimento de fluxo de trabalho com a rede 

socioassistencial e Defensoria Pública, a fim de evitar a extinção 

do processo sem julgamento de mérito fundada em intimação 

negativa das pessoas em situação de rua; 

 

VII – a não exibição de documentos de identificação não deve 

ser empecilho à propositura de ações e à prática de atos 
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processuais, inclusive em fase pré-processual, por parte das 

pessoas em situação de rua, devendo o Poder Judiciário realizar 

buscas nos cartórios de Registro Civil, na Central de 

Informações de Registro Civil de Pessoas Naturais (CRC) e em 

cadastros de identificação, como a base de dados da 

Identificação Civil Nacional, as bases de dados dos institutos de 

identificação dos Estados e do Distrito Federal, e outras 

disponíveis; 

 

VIII – substituição do comprovante de residência por um 

endereço de referência da rede de proteção social (CRAS, 

CREAS, Centro Pop, Centro de Acolhida, Casas de Passagem, 

entre outros), conforme orientação constante da política de 

Assistência Social, o qual também poderá ser utilizado nas 

ações criminais para assegurar medidas diversas da prisão, 

observando-se que a eventual inexistência de um endereço fixo 

ou de referência não deve ser utilizada como fundamento para a 

privação da liberdade da pessoa; e 

 

IX – quando documentos estiverem em entidades públicas 

deverá o Juízo determinar que sejam remetidos para os autos, 

evitando que a pessoa em situação de rua tenha que se deslocar 

para solicitar a documentação. 

 

§ 1º Recomenda-se a priorização da produção da prova oral, 

sobretudo o depoimento da pessoa em situação de rua, a fim de 

assegurar o exercício do seu direito, de forma a evitar a extinção 

sem julgamento de mérito por abandono do processo. 

 

§ 2º Os sistemas processuais incluirão, no cadastro de parte ou 

de processo, o campo “pessoa em situação de rua”. 
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§ 3º O cadastro acima referido será utilizado apenas para 

garantia de direitos, sendo vedada qualquer tipo de 

estigmatização da pessoa em situação de rua, não podendo ser 

utilizado em seu prejuízo. 

 

§ 4º A qualificação como pessoa em situação de rua será 

acessível apenas aos serventuários da justiça e as partes, salvo 

interesse legitimo, conforme a Lei de Acesso a Informação e a 

Lei Geral de Proteção de Dados. 

 

§ 5º A condição de estar em situação de rua não implicara 

prejuízo, observado o livre convencimento do juiz, na valoração 

judicial de depoimentos e declarações prestadas por pessoas 

em situação de rua.” 

 

Art. 4º Este provimento entrará em vigor na data da sua publicação. 

 

Publique-se. 

 

Rio Branco-AC, 9 de setembro de 2022. 

 

 

 

Desembargador Samoel Evangelista 
Corregedor-Geral da Justiça, em Substituição Legal 
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